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I - Relatório

A propositura foi recebida e registrada pela Secretaria de Serr'iços
16/03/2022, sendo aprovado o requerimento de dispensa de pauta, tendo,
encamiúada para esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR.

Submete-se à análise desta Comissão o Projeto de Lei Complementar
11,' 44/2022, de a\toàa do Poder Executivo, conforme ementa acima.

Parecer n." 513/2022/CCJR

Referente à Mensagem n." 4412022 Projeto de Lei Complementar n.o
19/2022, qn " Altaa dispositivos da Lei Complementar n..266, de 29
de dezembro de 2006 e da Lei Complementar n.o 354, de 07 de maio
de 2009, e dá outÍas prcvidências.".

Autor: Poder Executivo.

Legislativos no dia
sido a propositura

n." 1912022 - MSG

Visando promover adequaçôes esta Comissão aprcsentou a Emenda Supressiva n. . 01.

O presente Projeto de Lei Complementar, em síntese, versa sobre matéria âfeta ao regime
jurídico dos sefiidores públicos civis do Estado de Mato Grosso posto que objetiva a atualização
das normas que tratâm da gestão dos cargos em comissão e funções de conÍiança no âmbito do
Poder Executivo Estadual, bem como a criação específica de fuflções e cargos técnicos e de gestão
na Administração Direta e Indireta do Estado.

Ato contínuo a aprovação do requerimento de dispensa de pauta, o projeto foi
encamiúado à Comissão Especial-CE, a qual exarou parecer de mérito favorável à aprovação,
tendo sido aprovado em 1." votação pelo Plenário desta Casa de Leis.

Por fim, os autos foram encaminlados a esta Comissão de Constituição, Justiça e Rcdação
para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

E o relatório.
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\ffi
Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo 36 da

Constituição do Estâdo de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, âlínea..a", do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspeÇto constitucional, legal e juridico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação do PIenário desta Casa de Leis.

O Projeto de Lei Complementar visa alterar dispositivos da Lei Complemeltar n.. 266, de
29 de dezembro de 2006 e da Lei Complementar n..354, de 07 de maio de 2009, com vistas a
atualização das normas que tratâm da gestão dos cargos em comissão e funções de confiança no
âmbito do Poder Executivo Estadual, bem como a úiação específica de funções e cârgos técnicos e
de gestão na Administração Direta e Indireta do Estado.

Preliminârmente, analisando a propositura, observâ-se que a mesmâ não padece de
qualquer inconstitucionâlidade por versar sobre mâtériâ afeta a competência privâtiya do
Chefe do Poder Executivo parâ deflagrar o processo legislâtivo.

A Constituição Federal estabelece, de acordo com a natueza da matéria, a competênciâ
para a deflagração do processo legislativo. Assim, em regra, compete ao Poder Legislativo a
propositura de proieto de lei, mas a norma constitucional rcserva determinadas matérias à iniciâtiva
privativa do Chefe do Poder Executivo, em observância à separação dos poderes.

De fato, a iniciativa reservada imprime ao seu titular a conveniência de decidir a respeito
do momento oportuno para legislar sobrc detemi[ada matéria, consoânte abalizada doutrina.
wtbis:

II Ànálise

"Peh Consliluição, existem diyersos casos de inicitttivi privatiw tle úlguns
ótgãos ou agentes públicolt, como o Prcsidehte dn Retública (a . 61, § 1), o
Suprcno Trihunal Federul (ai,t. 93) ou o Cheíe do Mnistério Público (art. 128, §
5"). Isso sigLüca que sorrrehte o tilulat da competôncia ruservadn poderd
deÍlag rr o processo legislÍíivo haquela motéria."]

"A i icioÍiva p vitiva visa subotdirr(t ao seu titulü o cohyefiiêhcio e
opo ufiAide da ieflagração do debate legishúivo en tomo lo assahto

A respeito do princípio dâ reserva de Administrâção, o eminerte Ministro Celso de
Mello Íessalta, amparando-se "na liçiío de J. J. GOMES CINOTILHO ("Direito Constitucio al",

' BAXROSO, Luís Roberto. O controlc de constitucionalidâde no dirêito brâsilêiro: exposição sist€máticâ da
doutrirâ € ânálise críticâ da jurisprudênciâ. 3. êd. rêv. ê âtuâ|. Siío Pâulo: SaraivÀ, 2008, p. 27.

'MENDES, Gilmar F€rreirâ; COf,LHO, Inocêocio Mártircs; BRANCO, Paulo Gustâvo Gonet. Curso de Direito
Constitucionâ|. 4. rd. rev- ê atüâ1. são PâDlô: Sârâivâ, 2009, p. 916.
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mc-nt

lÊl
p. 8)0/811, 5'ed., 1991, Almetlina, Coimbra), que a rcserva de ddhlinisÍração constítui lit ite
rullerial à i tervenção tlormatiro do Podet Legislatívo, pois, enqudnto princípío fundado na
separação orginica e nq especialização íuncional das instituições do Esíatlo, caracteriza-se pela
identifcação, no sistema constitucional, de um 'núcleo funcional (...) reservado à administração
contra as ingerências do parlamexÍo', por eanlver matérias, que, direttwente at buídas à
ifislâncía executíva de poder, retelam-se insuscetí\,eis de deliberações co crct\s por parle alo
Legíslati.ro" -

E conclui que, "como se sabe, e Íal como ad.rerte a jurisprudêkcia do Supremo Tribunal
Federal, 'a usurpação da prerrogati|a de iniciar o processo legislatívo qualiica-se como .)to
destituido de qualquer elic(ici.t jurídíca, coktaminando, por efeito de repercussão causal
prospeclira, a própria talidacle cotlsliÍucional da lei que dele resulte" (yoto vogal proferido na
ADI 3169, Relâtor (a): Min. MARCO AURÉLIO, Relator (a) p/ Acórdào: Min. ROBERTO
BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em tylz/2014, ACóRDÂO ELETRóNICO DJe-032
DMLG 18-02-2015 PUBLIC l9-02-2015).

Como salientado, a Constituição Federal reservou ceÍas matérias para setem tratadas por
leis de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, aplicáveis por simetda aos Estados e ao
Distrito Federal, por cuidârem de temas sensíveis a atuação da Administração Pública.

No caso em telâ, a propositura envolve disciplina referente a serr'idor público do Estado de
Mato Grosso cuja iniciativa de lei é privativa do Chefe do Poder Executivo, confome dispõe o
artigo 61, § 1', inciso II, alíneas'â'e'c', da Constituição Federal, que se aplica por simetriâ
âos Estados e ao Distrito Federal, ,er"óiJ:

"4 . 61. A iniciatíya das leis cot plementarcs e ordinárids cabe a qualquer
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do
Congresso Nacíonal ao Prcsídente da República, ao Suptemo Ttibu al Fecl..ral,
aos Tribunais Supeúoles, ao Procurador-Geral da República e aos cídadãos, na
[onna e nos casos prcvisto5 n?str Cúntiuiçào

§ 1'São de iniciotiya p rsliya do Prcside te da Repúblicd as leis que:

II - disponham sobre:

a) criação de cotgos, íu ções ou ernpregos públicos nq administução dircti e
aulárqui«t ou flumento de suo remuncrução:
t...1.
c) servidorcs públicos do Ut ião e Terfilórios, seü regirhe ju dico, provimenío de
catgos, eslabilid&le e aposefitudorfui;

t...1.

"Art. 81. Compete privatiyaneníe ao Presidente dd República:
t...1.

Av. AndÉ Antônio Mâggi, n."06, SetorÀ CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT(AC)
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III - iniciü o lrrocesso legisliÍit'o, ,ta foma e nos cnsos previsíos hestn
Co stituição;"

Idêntica previsão, por simetria, foi repetida nâ Constituiçâo do Estado de Mato Crosso que
em seu artigo 39, parágrafo único, inciso I[, alíneas "a" e "b", dispõe sobre as maté as de iniciativa
pri\ âli\ a do Chefe do Poder Executivo. senào r ejamos:

ArÍ. 39 A iniciat|t'd das leis complementares e ordiruirias cabe a qudlquer me brc
o Conissão da Ássembleia Legislatiyo, ao Governador do Esrado, ao Trihltnal de
.lustiÇa, à Procuradoría Geral de JustiÇa e aos cidadãos, nd íorma e nos casos
pr e.l|s los n es ía C o n s I i I ü ição.
Parágruío único São de inicíativa privatiw do Got'ernador do E:ndo as leis que:

II - disponham sobre:

o) ciaçiio le cügo\ íunçiies ou enprcgos lúblicos ,ti Admitlistração Ptiblica
dircta e i dircta ou aume,rto de sua rerfiu,reraçiio, obsen'ado o díspolto na SeÇão

III, Capítulo V, deste Título:

b) senidorcs públicos {lo Eslado, seu rcgime juidico, prorimento de cargos,
eslabilídade e aposentadoria de civis, reÍorma e tansíeftncia de rnililares pata a
inaliüdade.

Da mesma forma, a Cada Estadual dispõe ainda em seu art. 25, VIII, que cabe à
Assembleiâ Legislativâ dispor também sobre a fiatérta'sub exa ire'. Vejamos:

Art. 25 Cabe à Assenbléia Legislatiut, cofi a tanção do Govemador do Eslado,
não exigida esla para o especiicado no Arr. 28, dispor sobrc lodas as malérias de
compelência do Estado, especialmente: (...)

(...)

VIII - criaciio. lransfomaciio e exlincão de cdtsos. emoresos e funcões públicns.

ti Atlrflirrisí rcão Públicd dircla e indircla, bem corrro fixicão tlos rcsoeclitos
vencimeníos e remu etuc[to, obsenados os crilérios eslahelecidos ha

e4§!!!!!s4e!r&!sk@.ç.e!§!!Airge;

O Supremo Tribunal FederâI, ao enfrentar maténa análoga, assentou o entendimento
que é de iniciativa do Chefe do Poder Executivos a elâborâção de leis que disponham sobre o
regime juÍídico e o provimento de cargos dos servidores públicos civis e militares, senão

vejamos:
''AÇÃO DIRETA DE INCONST]TUCIONALIDADE- ÁRT. 54, Vl DA

I,.ONSTITUÇÀO DO FSTADO DO PIAIJ., VEDÁÇÀO DA IN4ÇÃO DE LIMITL

A,L,LYIMO DE IDADE PAM PR.LSTAÇÃO DE CONCURSO PÚBL]CO, OFENSA

AOS ART]GOS 37, 1 E 61, § 1", , C E F, DA CONSTITLIIÇÀL) FEDERAL. DCNITE
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as regras básices do processo legislotivo íederil, de observância cohpulsóúa
pelos EstodN, por sua implicaçíio cor o ptihcípio íundarnental da sepi rção e
i dependêhcia dos Podercs, encontram-se as preyistas l.as alíneas o e t do a .

61, § 1', II da CF, que deteniham a iniciativa rcservado do Chefe do potfer

Execütivo na elaboração de leis qae iispohharn sobre o regime iuitlico e o
ptorime lo de cfirgoli dos setridores pítôlicos civis e militarcs. precedentes: ADI
771, rc|. Min. Sepúlwda Pertence, D.J. 26.02.99, ADI 2.115, rct. Min. Ilnar
Galvào e ADI 700, rel. Min. Maurício Cotfta (--)" (RT.1 203/89). (grifos rosso).

Portanto, diante dos fundamentos acima, não vislumbramos questões constitucionâis que
caracterizem óbice para a âprovação do presente projeto de lei complementar.

Por fim, ê_Elqg4Cê§gplsslyg_Ij_01 apresentada por esta Comissão visa suprimir o §4.
do artigo 4' do Projeto de Lei ComplementaÍ Íf 1912022, de ]irrodo a apedeiçoar o texto normativo,
atendendo aos preceitos constitucionais e legais, razão pela qual poderá ser êsêl!êdg.

F o parecer,

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar n."
19/2022 - Mensagem n.'44/2022, de a]J'totiâ do Poder Executivo, acatando A-E!!9II!êÀ:..1q1.

Salâ dâs comissões, e. 3 I a" a! a" zozz.
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IV - Ficha de Votação

Projeto de Lei ComplemcrÍar n: 1912022 - Mensagem 4412022 - PareceÍ n: 51312022
Rcuniâo da Comissão em / aÔ ÁD \.7&

^PÍesidente:Deputado \,' u-r-O-t »q.rl u(À\cÁ)
Relator (a): Deputado (a) " hr,. Í ().-l-O,t Dg.§ l2nr-ô sr

Voto Relator ía
Pelas razões expostâs, voto íavorável à aprovação do Projeto de Lei Complementar n.. l9l2022

n.',14/2022, de autoria do Poder Executivo, acatando â Emendâ n.o

PosiÇão na Comissão

Av. AndÍé Antônio Maggi, n.' 06, Setor A CPA - CEP: 78049-901 Cuiabá MT (AC)


